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Ementa:

LEI COMPLEMENTAR 105. INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA
CARF No 2.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

SOLICITACAO DE INFORMACOES PELA FISCALIZACAO. OFENSA
A AMPLA DEFESA.

Considerando que as informacdes solicitadas pelos agentes da fiscalizacao
eram apenas, € tdo somente, aquelas que deveriam constar da regular
contabilidade da contribuinte, inexiste ofensa a ampla defesa pelo fato de
que, para ela, o tempo ndao se mostrasse suficiente para o respectivo
levantamento.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RECEITAS. PRESUNCAO
FISCAL.

Nos termos do Art. 42 da Lei 9.430/96, caracteriza-se omissao de receita os
valores creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a
institui¢ao financeira, em relagdo aos quais o titular, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentacao habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacoes.

NULIDADE DO LANCAMENTO. FUNDAMENTACAO EM
DISPOSICAO LEGAL REVOGADA. INEXISTENCIA.

A revogacdo de disposicdo legal ndo impede a sua utilizagdo na apuragdo
fiscal, sobretudo em face ao respeito do principio do “tempus regit actum”.
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 Ementa:
 LEI COMPLEMENTAR 105. INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF No 2.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.  
 SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES PELA FISCALIZAÇÃO. OFENSA À AMPLA DEFESA. 
 Considerando que as informações solicitadas pelos agentes da fiscalização eram apenas, e tão somente, aquelas que deveriam constar da regular contabilidade da contribuinte, inexiste ofensa à ampla defesa pelo fato de que, para ela, o tempo não se mostrasse suficiente para o respectivo levantamento. 
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITAS. PRESUNÇÃO FISCAL.
 Nos termos do Art. 42 da Lei 9.430/96, caracteriza-se omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 NULIDADE DO LANÇAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO EM DISPOSIÇÃO LEGAL REVOGADA. INEXISTÊNCIA. 
 A revogação de disposição legal não impede a sua utilização na apuração fiscal, sobretudo em face ao respeito do princípio do �tempus regit actum�.
 PERÍCIA. DISCRICIONARIEDADE DO ÓRGÃO JULGADOR
 No processo administrativo fiscal federal (Art. 18 do Decreto 70.235/72) a realização de perícia é providência que compete ao julgador se, e quando, entendê-las pertinentes e/ou necessárias.
 MULTA DE OFÍCIO. 75%. ART. 44 DA LEI 9.430/96.
 A imposição da multa de ofício no patamar de 75% (setenta e cinco por cento), decorre da expressa aplicação das disposições do Art. 44, inciso I da Lei 9.430/96. 
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC. SÚMULA CARF No 4
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
 (Assinado digitalmente)
 VALMAR FONSECA DE MENEZES - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Valmar Fonsecea de Menezes (Presidente), Wilson Fernandes Guimarães, Valmir Sandri, Paulo Jakson da Silva Lucas, Edwal Casoni De Paula Fernandes Junior e Carlos Augusto de Andrade Jenier. 
 
  Nos presentes autos, este colegiado já se havia pronunciado, em 04/07/2012, pelo sobrestamento do feito, tendo em vista a matéria discutida nos autos (RMF � LC 105/2001) e as determinações, à época, contidas no parágrafo primeiro do Art. 62-A do RICARF, nos termos da Resolução no 1301000.069, cujo relatório reproduzo nesta oportunidade: 
Analisando as informações contidas nos autos, verifico que trata-se de autuação efetivada contra a contribuinte decorrente do apontamento de débito constituído e não-pago a título de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e, ainda, contribuições previdenciárias (INSS), decorrentes das atividades por ela desenvolvidas sob a sistemática própria e específica do SIMPLES, acrescidos de multa no importe de 75% e juros de mora, referentes a fatos geradores ocorridos no ano de 2003. 
A razão fundamental do lançamento efetivado, conforme se verifica do Termo de Verificação Fiscal, seria decorrente da constatação de �omissão de receitas�, apurada a partir da identificação da existência de depósitos bancários cuja natureza e origem não teriam sido comprovadas, acarretando, assim, a existência de diferenças não recolhidas em decorrência da mudança de faixa da alíquota do SIMPLES daí decorrente.
Devidamente notificada, a contribuinte apresentou a sua impugnação, onde pugna pela improcedência do lançamento a partir dos seguintes e específicos fundamentos:
a) Cerceamento do direito de defesa, tendo em vista a inexistência de intimação para a apresentação de comprovação da origem e natureza dos apontados depósitos;
b) Ausência de intimação da contribuinte quando do encerramento das diligências;
c) Ofensa aos princípios da ampla defesa, contraditório, verdade material, legalidade, tipicidade, segurança jurídica, motivação dos atos administrativos, isonomia, capacidade contributiva, e do não-confisco;
d) Indevida inversão do ônus da prova;
e) Ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade pela aplicação da multa de 75% (setenta e cinco por cento); e
f) Ilegalidade da aplicação da taxa SELIC na cobrança de juros moratórios.
Além desses argumentos, requereu pericia, apresentando, para tanto, um vasto rol de quesitos a serem enfrentados para a adequada apreciação da matéria trazida ao debate. 
A partir dessas considerações, entretanto, manifestou-se a douta DRJ no sentido da improcedência da impugnação, em Acórdão cuja ementa apresentada foi a seguinte: 
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003, 31/05/2003, 30/06/2003, 31/07/2003, 31/08/2003, 30/09/2003, 31/10/2003, 30/11/2003, 31/12/2003.
NULIDADE. RELATÓRIO FISCAL. IDENTIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO
É afastada a hipótese de nulidade do lançamento por falta de motivação quando o relatório fiscal contém elementos suficientes para a identificação da conduta infracional e a impugnação contesta detalhadamente os fatos imputados à fiscalizada. 
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INSTRUMENTO DE CONTROLE. 
Eventual vício em emissão, notificação ou até mesmo inexistência de Mandado de Procedimento Fiscal em nome do fiscalizado não causa nulidade do lançamento, porque não constitui requisito de validade do ato, mas mero instrumento de controle da administração tributária, sendo que, no caso, sequer foi demonstrado tal irregularidade. 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE.
É desnecessária a realização de perícia quando as explicações e elementos documentais juntados aos autos compõem instrução probatória suficiente para a formação do convencimento do julgador.
PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO.
A instituição de presunção por lei tributária transfere ao contribuinte o ônus de provar que o fato presumido não aconteceu em seu caso particular.
ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE JURISDICIONAL.
O controle de constitucionalidade de leis e atos normativos é da competência do Poder Judiciário, restringindo-se o julgador administrativo à análise do ato impugnado em face da legislação infraconstitucional.
Assunto: Normas Gerais em Direito Tributário
Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003, 31/05/2003, 30/06/2003, 31/07/2003, 31/08/2003, 30/09/2003, 31/10/2003, 30/11/2003, 31/12/2003. 
MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. CABIMENTO.
A falta de pagamento de tributo, constatada em procedimento fiscal, implica em sua exigência cumulada com multa de oficio e juros moratórios calculados de acordo com a Taxa Selic.
Assunto: Imposto de Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003, 31/05/2003, 30/06/2003, 31/07/2003, 31/08/2003, 30/09/2003, 31/10/2003, 30/11/2003, 31/12/2003. 
OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE ORIGEM.
Caracteriza-se omissão de receitas ou de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
OMISSÃO DE RECEITAS. DETERMINAÇÃO DO IMPOSTO. REGIME DE TRIBUTAÇÃO.
Verificada a omissão de receita, o imposto a ser lançado de ofício deve ser determinado de acordo com o regime de tributação a que estiver submetido a pessoa jurídica no período-base a que corresponder a omissão. 
Assunto: Sistema integrado de pagamento de impostos e contribuições das microempresas e empresas de pequeno porte � SIMPLES
Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003, 31/05/2003, 30/06/2003, 31/07/2003, 31/08/2003, 30/09/2003, 31/10/2003, 30/11/2003, 31/12/2003. 
LANÇAMENTO. JULGAMENTO. NORMAS APLICÁVEIS. IMPOSTO DE RENDA.
As normas relativas ao imposto de renda devem ser aplicadas na determinação da exigência dos créditos tributários devidos em conformidade com o Simples. 
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido.
Regularmente intimada, a contribuinte apresenta então o seu competente Recurso Voluntário, reiterando os termos e argumentos trazidos em sua impugnação e requerendo, ao final, a reforma da decisão vergastada, com o reconhecimento da procedência de suas razões e, com isso, a completa e total insubsistência do lançamento efetivado.
Em face da revogação das disposições do mencionado parágrafo primeiro do Art. 62-A do RICARF por meio da Portaria MF no 545, de 18 de Novembro de 2013, retornam então os autos para a apreciação e julgamento nesta oportunidade. 
Esse é o relatório.


 Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER, relator.
Sendo tempestivo o Recurso Voluntário interposto, dele conheço. 
A recorrente, pelo que se verifica, simplesmente reitera as razões de defesa antes apresentadas em sua impugnação, pretendo, com isso, manter o debate a respeito dos pontos alegados, e, ainda, desconstituir o lançamento efetivado. 
Da análise dos elementos contidos nos autos, verifica-se que, confessadamente, a contribuinte, apesar de intimada e reintimada pelos agentes da fiscalização fazendária, não teria apresentados documentos e argumentos regulares para a desconsideração de que inúmeros valores identificados como creditados em suas contas-correntes não se constituiriam em efetivas e verdadeiras receitas não-contabilizadas, tendo sido identificadas pelos agentes da fiscalização a partir das informações fornecidas pelas entidades bancárias � em decorrência da expedição dos competentes RMF�s (LC 105/2001) -, e confrontadas com as informações declaradas em suas respectivas DIPJ�s.
Passemos, então, à análsie dos argumentos suscitados pela recorrente: 
Sobre a inconstitucionalidade da obtenção de informações bancárias sem a prévia quebra do sigilo bancário por determinação judicial � inconstitucionalidade da LC 105/2001
A primeira ponderação trazida no recurso interposto, refere-se à discussão pretendida pela contribuinte a respeito da inconstitucionalidade das disposições da Lei Complementar no 105/2001, e, no caso, a obtenção, pelos agentes da fiscalização fazendária , de informações a respeito da movimentação bancária dos contribuintes sem a prévia determinação de quebra de sigilo bancário pelas respectivas autoridades judiciárias. 
Antes, entretanto, de qualquer consideração a respeito da matéria, cumpre aqui destacar então o que expressamente previsto na norma em referência, ressaltando, especificamente, a autorização legal de obtenção das referidas informações. Vejamos: 
Art. 1o As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados.
(...)
§ 3o Não constitui violação do dever de sigilo:
I � a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;
II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de cheques sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;
III � o fornecimento das informações de que trata o §2o do art. 11 da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996;
IV � a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que envolvam recursos provenientes de qualquer prática criminosa;
V � a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos interessados;
VI � a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 2o, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 9 desta Lei Complementar.
(...)
Art. 5o O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto à periodicidade e aos limites de valor, os critérios segundo os quais as instituições financeiras informarão à administração tributária da União, as operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços.   (Regulamento)

§ 1o Consideram-se operações financeiras, para os efeitos deste artigo:
I � depósitos à vista e a prazo, inclusive em conta de poupança;
II � pagamentos efetuados em moeda corrente ou em cheques;
III � emissão de ordens de crédito ou documentos assemelhados;
IV � resgates em contas de depósitos à vista ou a prazo, inclusive de poupança;
V � contratos de mútuo;
VI � descontos de duplicatas, notas promissórias e outros títulos de crédito;
VII � aquisições e vendas de títulos de renda fixa ou variável;
VIII � aplicações em fundos de investimentos;
IX � aquisições de moeda estrangeira;
X � conversões de moeda estrangeira em moeda nacional;
XI � transferências de moeda e outros valores para o exterior;
XII � operações com ouro, ativo financeiro;
XIII - operações com cartão de crédito;
XIV - operações de arrendamento mercantil; e
XV � quaisquer outras operações de natureza semelhante que venham a ser autorizadas pelo Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão competente.

§ 2o As informações transferidas na forma do caput deste artigo restringir-se-ão a informes relacionados com a identificação dos titulares das operações e os montantes globais mensalmente movimentados, vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos gastos a partir deles efetuados.

§ 3o Não se incluem entre as informações de que trata este artigo as operações financeiras efetuadas pelas administrações direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 4o Recebidas as informações de que trata este artigo, se detectados indícios de falhas, incorreções ou omissões, ou de cometimento de ilícito fiscal, a autoridade interessada poderá requisitar as informações e os documentos de que necessitar, bem como realizar fiscalização ou auditoria para a adequada apuração dos fatos.

§ 5o As informações a que refere este artigo serão conservadas sob sigilo fiscal, na forma da legislação em vigor.
A partir da análise dessas disposições, verifica-se que, sob o ponto de vista estritamente legal, não se configura a �quebra do sigilo bancário� a prestação de informações pelas instituições financeiras e bancárias aos agentes da Fiscalização Fazendária quando por eles requerido. 
A (in)constitucionalidade dessas disposições, é bem verdade, ainda hoje é tema debatido na doutrina e jurisprudência pátria, estando pendente ainda a apreciação da questão pelo Supremo Tribunal Federal, que, a respeito do assunto, já expressamente reconheceu a repercussão geral da matéria quando do destaque das disposições do RE 601314 (Relator: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI). 
Nada obstante, considerando que a avaliação a respeito da constitucionalidade das normas é competência própria da atuação do Poder Judiciário, aplicando-se, na atuação administrativa, a necessária presunção de validade dos comandos legais, destaca-se, a esse respeito, os dizeres específicos da Súmula CARF no 2 que assim, inclusive, especificamente já se pronuncia: 
Súmula CARF nº 2: 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.   
Diante dessas razões, afasto a análise a respeito da (in)constitucionalidade das disposições da LC no 105/2001 pretendida pelo recorrente e, com isso, presumindo válidas as informações contidas nos autos a partir da expedição das competentes Requisições de Movimentação Financeiras � RMF�s aqui então especificamente retratadas. 
Do suposto cerceamento do direito de defesa
Ultrapassada a questão da (in)constitucionalidade das disposições da mencionada LC 105/2001, passa então a considerar a contribuinte que os agentes da fiscalização ter-lhe-iam cerceado o direito de defesa, tendo em vista que, apesar de tempestiva e regularmente pretender �esclarecimentos� a respeito da solicitação, os agentes da fiscalização teriam mencionado que todas as indicações a respeito das informações solicitadas constavam da primeira intimação recebida, fato que, até aquele momento, não havia sido então devidamente esclarecido pela contribuinte. 
A respeito desse ponto específico, a contribuinte destaca que, no seu entender, o praz concedido pela fiscalização teria sido insuficiente para o levantamento de todas as informações apontadas, sobretudo por se tratarem de cerca de 3.522 movimentações e operações bancárias constantes em sua conta-corrente, sendo, inclusive, praticamente impossível o atendimento do requerimento apresentado. 
A par de todas as considerações apresentadas pela contribuinte, é importante ressaltar que, a princípio, houvesse sido mantida a regular contabilização dos registros, a obtenção de todas as informações não se mostraria um trabalho hercúleo a ser desenvolvido pela contribuinte ou pelos seus técnicos, uma vez que bastaria, no caso, a apresentação dos registros de seu competente livro Razão, demonstrando, ali, então, os registros das movimentações apontadas. 
Exatamente pela falta do registro das referidas movimentações que, no caso, necessitava a contribuinte de informações adicionais dos agentes da fiscalização, não sendo crível, a meu ver, as considerações de que a quantidade de informações requeridas representaria, por si só, eventual cerceamento ao direito de defesa. 
Para que não restem dúvidas: a contribuinte, confessadamente, reconhece a não contabilização dos referidos registros, o que, por si só, já se mostra suficiente demonstrado que a ausência ou a indisponibilidade das referidas informações não poderia ser imputado a ninguém mais que ela própria. 
Nesses termos, entendo não assistir razão alguma na pretensão de ver aqui reconhecido qualquer cerceamento de direito de defesa pelos agentes da fiscalização, sendo, portanto, novamente, perfeitamente validas as ponderações trazidas no lançamento efetivado.
Da aplicação da presunção de omissão de receitas 
 Continuando suas razões, a contribuinte sustenta também a invalidade da aplicação de presunção de receitas na espécie, destacando, novamente, ofensa a princípios constitucionais como proporcionalidade, razoabilidade, legalidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, etc.
A aplicação, no caso, da presunção de omissão de receitas, vale destacar, decorrem, especificamente, da aplicação das disposições do Art. 42 da Lei 9.430/96, que, sobre a matéria, assim então especificamente destaca: 
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide Lei nº 9.481, de 1997)
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
(destaques nossos)
Por essas disposições, verifica-se que, obtendo os agentes da fiscalização as informações a respeito das movimentações financeiras realizadas nas contas-correntes da fiscalizada e não tendo ela apresentado, ao tempo e modo devido, os específicos e devidos registros dos respectivos montantes em sua contabilidade com a comprovação de sua origem e natureza, perfeitamente válida, mais uma vez, se mostra a aplicação da presunção de omissão de receitas, da forma como efetivada, não se podendo aqui, portanto, deixar-se de observar a especifica determinação legal aqui apontada. 
À fiscalizada, insista-se, assistiria o direito de efetivamente desconstituir as presunções aplicadas, apresentando, quando devidamente intimada para tanto, as respectivas comprovações a respeito da origem e natureza dos apontados recursos, o que, mais uma vez, não se verifica no presente caso. 
Diante disso, perfeitamente válida e regular, no caso, se verifica a aplicação da presunção de omissão de receitas promovida na atuação realizada, não se havendo falar aqui, absolutamente, em qualquer invalidade das disposições do Art. 42 da Lei 9.430/96 (Súmula CARF no 2) e, ainda, em qualquer ofensa a princípios da razoabilidade, proporcionalidade, contraditório, ampla defesa ou qualquer outra disposição constitucional apontada. 
Da nulidade do lançamento � fundamentação em disposição legal revogada
 A respeito desse tópico, sustenta a recorrente a invalidade da autuação, tendo em vista que apresenta seus fundamentos em legislação especificamente revogada, não podendo assim ser mantido na presente vertente. 
A legislação mencionada, vale destacar, seriam as disposições da MP 1.249/95 e suas reedições. 
Ocorre que, ao contrário do que pretende fazer crer o recorrente, a eventual revogação de dispositivo legal não impossibilita aos agentes da fiscalização a lavratura de auto de lançamento fundado nas referidas disposições, sobretudo porque, como se sabe, atendendo ao princípio do tempus regit actum, os fatos tributáveis devem ser avaliados de acordo com as disposições vigentes à época de sua materialização, sendo esse ponto, então, devida e regularmente observado no lançamento aqui objurgado, nada havendo a ser então efetivamente a ele oposto.
Assim, rejeito, mais uma vez, a preliminar de nulidade suscitada. 
Da nulidade do lançamento pela rejeição da realização de perícia 
A respeito desse item das razões recursais, destaco, melhor sorte não assiste ao recorrente. 
Em que pese a existência de previsão legal específica indicando a possibilidade de realização de prova pericial no campo do processo administrativo fiscal federal (Art. 18), esta somente se faz caso a autoridade administrativa respectiva entenda-a necessária. Vejamos: 
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
§ 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
§ 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão ser prorrogados, a juízo da autoridade. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente à matéria modificada. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
Em relação à discussão havida nos autos, tratando-se de expressa aplicação de presunção legal (Art. 42, Lei 9.430/96), estando presentes as circunstâncias que a lei expressamente prevê, desnecessária se verifica, de fato, a realização de qualquer perícia a respeito dos fatos, sendo, na verdade, ônus da contribuinte, ora recorrente, a comprovação de que as referidas informações encontravam-se, à época, devidamente registradas em sua contabilidade, e, desde então, não e consubstanciavam nas hipóteses de receita tributável, o que aqui, definitivamente, não se verifica. 
Assim, inexiste nulidade nos autos pelo indeferimento da pretendida prova pericial.
Da impossibilidade de tributação do patrimônio
Na parte chamada de mérito do recurso, verifica-se que a recorrente insiste em pretender considerar inválido o lançamento efetivado, agora, afirmando ser inválida a tributação do patrimônio.
Mais uma vez, no caso, não se está diante da pretensão de desconstituição do conceito legal de �renda�, absolutamente, mas sim diante de hipótese especificamente tratada pela legislação de regência que expressamente autoriza às autoridades fiscais a aplicação da presunção de omissão de receita, ante a verificação inequívoca da existência de movimentações realizadas em conta bancária não devidamente registradas na contabilidade, ou ainda, em relação às quais, a contribuinte, apesar de regularmente intimada, não apresenta os específicos e válidos fundamentos e explicações pertinentes. 
Nessa linha, todas as considerações apresentadas, relativas à impossibilidade de tributação do patrimônio, de respeito à capacidade contributiva, o efeito confiscatório da autuação e todas as demais considerações apresentadas no recurso a respeito dessa matéria, simplesmente se �esquecem� que, no caso, o que se verifica é que a contribuinte, não mantendo a devida e necessária contabilização a respeito dos referidos registros, não refletindo os créditos em suas competentes declarações fiscais, e, ainda, não apresentando qualquer explicação, fundamento ou registro apto a desconstituir a presunção fiscal, foi ela então a única responsável pela operacionalização do lançamento. 
Nesses termos, inexiste nos autos qualquer elemento apto a desconstituir a aplicação válida da presunção legal contida nas disposições do art. 42 da Lei 9.430/96, não se havendo outra alternativa, senão, a de expressamente reconhecer a necessidade de manutenção do lançamento, da forma como aqui então especificamente apresentado. 
Da multa aplicada
Por fim, a recorrente insurge-se contra a multa aplicada, afirmando desproporcional o percentual de 75% (setenta e cinco por cento) aplicado. 
Para registro, há de se observar que, no caso, não se trata de qualquer hipótese de qualificação ou agravamento de penalidade, apresentando-se ela, então, no percentual mínimo estabelecido pelas disposições do art. 44, inciso I da Lei 9.430/96. Vejamos o que diz o dispositivo: 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
Ora, tratando-se de verificação de expressa hipótese legal, a aplicação do dispositivo é medida que se impõe no presente caso, sendo certo, novamente, que as autoridades administrativas fiscais de lançamento � e também não as de julgamento -, não possuem competência para a discussão de eventuais inconstitucionalidades dos atos normativos, a teor, inclusive, especificamente tratado nas disposições da Súmula CARF no 2, aqui já antes especificamente destacada.
Diante dessas considerações, não se pode admitir a oposição da contribuinte contra a multa aplicada, sobretudo porque a aplicação do percentual de 75% decorre de expressa previsão legal (Art. 44, inciso I da Lei 9.430/96), sendo, aqui, de observância efetiva e obrigatória. 
Da impossibilidade de aplicação da Taxa SELIC como juros de mora
A respeito da aplicação da Taxa SELIC como índice para a correção dos juros de mora, mais uma vez, não assiste razão à recorrente. Apesar das tradicionais discussões a respeito da matéria, hoje, não mais se verifica nenhuma controvérsia a respeito dessa matéria, sobretudo a partir, inclusive, das expressas disposições da Súmula CARF no 4, que, a respeito do assunto, assim então especificamente apontam: 
Súmula CARFnº 4: 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.  
Restando, hoje, completamente pacificada a questão a respeito da (in)validade da aplicação da taxa SELIC, infundadas, verificam-se, são as considerações aduzidas pela recorrente. 
Conclusões 
Em face de todo o exposto, encaminho o meu voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário da contribuinte, mantendo, assim, integralmente o lançamento efetivado, pelas razões e fundamentos aqui então especificamente assentados. 
É como voto.
(Assinado digitalmente)
CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator
 
 





PERICIA. DISCRICIONARIEDADE DO ORGAO JULGADOR

No processo administrativo fiscal federal (Art. 18 do Decreto 70.235/72) a
realizacdo de pericia ¢ providéncia que compete ao julgador se, e quando,
entendé-las pertinentes e/ou necessarias.

MULTA DE OFICIO. 75%. ART. 44 DA LEI 9.430/96.

A imposicdo da multa de oficio no patamar de 75% (setenta e cinco por
cento), decorre da expressa aplicacdo das disposicdes do Art. 44, inciso I da
Iei 9.450/96.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. SUMULA CARF No 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custddia - SELIC para titulos federais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

(Assinado digitalmente)

VALMAR FONSECA DE MENEZES - Presidente.
(Assinado digitalmente)

CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Valmar Fonsecea de
Menezes (Presidente), Wilson Fernandes Guimardes, Valmir Sandri, Paulo Jakson da Silva
Lucas, Edwal Casoni De Paula Fernandes Junior e Carlos Augusto de Andrade Jenier.
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Relatorio

Nos presentes autos, este colegiado ja se havia pronunciado, em 04/07/2012,
pelo sobrestainento do feito, tendo em vista a matéria discutida nos autos (RMF — LC
105/2001) e as determinagdes, a época, contidas no paragrafo primeiro do Art. 62-A do
RICARF, nos termos da Resolugdo n° 1301000.069, cujo relatério reproduzo nesta
oportunidade:

Analisando as informagdes contidas nos autos, verifico que trata-se de autuagdo
efetivada contra a contribuinte decorrente do apontamento de débito constituido e ndo-
pago a titulo de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e, ainda, contribui¢cdes previdenciarias
(INSS), decorrentes das atividades por ela desenvolvidas sob a sistematica propria e
especifica do SIMPLES, acrescidos de multa no importe de 75% e juros de mora,
referentes a fatos geradores ocorridos no ano de 2003.

A razao fundamental do langcamento efetivado, conforme se verifica do Termo de
Verificacdo Fiscal, seria decorrente da constatacao de “omissdo de receitas”, apurada a
partir da identificagdao da existéncia de depositos bancarios cuja natureza e origem nao
teriam sido comprovadas, acarretando, assim, a existéncia de diferencas ndo recolhidas
em decorréncia da mudanga de faixa da aliquota do SIMPLES dai decorrente.

Devidamente notificada, a contribuinte apresentou a sua impugnacao, onde pugna pela
improcedéncia do langamento a partir dos seguintes e especificos fundamentos:

a) Cerceamento do direito de defesa, tendo em vista a inexisténcia de intimagdo
para a apresentagdo de comprovag¢do da origem e natureza dos apontados
depositos;

b) Auséncia de intimag¢do da contribuinte quando do encerramento das
diligéncias,

c¢) Ofensa aos principios da ampla defesa, contraditorio, verdade material,
legalidade, tipicidade, seguranca juridica, motivagdo dos atos administrativos,
isonomia, capacidade contributiva, e do ndo-confisco;

d) Indevida inversdo do onus da prova;

e) Ofensa aos principios da razoabilidade e da proporcionalidade pela
aplica¢do da multa de 75% (setenta e cinco por cento); e

) llegalidade da aplica¢do da taxa SELIC na cobranga de juros moratorios.

Além desses argumentos, requereu pericia, apresentando, para tanto, um vasto rol de
quesitos a serem enfrentados para a adequada apreciacao da matéria trazida ao debate.

A partir dessas consideragdes, entretanto, manifestou-se a douta DRJ no sentido da
improcedéncia da impugnagao, em Acérdao cuja ementa apresentada foi a seguinte:



Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003,
31/05/2003, 30/06/2003, 31/07/2003, 31/08/2003, 30/09/2003, 31/10/2003,
30/11/2003, 31/12/2003.

NULIDADE. RELATORIO FISCAL. IDENTIFICACAO DA INFRACAO.
AUSENCIA DE MOTIVACAO. NAO CARACTERIZACAO

E afustada a hipétese de nulidade do lang¢amento por falta de motivacdo quando
o relaidrio fiscal contém elementos suficientes para a identificagdo da conduta
‘nfracional e a impugnagdo contesta detalhadamente os fatos imputados a
fiscalizada.

MANDADO DE  PROCEDIMENTO  FISCAL. INSTRUMENTO DE
CONTROLE.

Eventual vicio em emissdo, notificagdo ou até mesmo inexisténcia de Mandado
de Procedimento Fiscal em nome do fiscalizado ndo causa nulidade do
langamento, porque ndo constitui requisito de validade do ato, mas mero
instrumento de controle da administra¢do tributdria, sendo que, no caso, sequer
foi demonstrado tal irregularidade.

PERICIA. DESNECESSIDADE.

E desnecessaria a realiza¢do de pericia quando as explicagoes e elementos
documentais juntados aos autos compoem instru¢do probatoria suficiente para
a formagdo do convencimento do julgador.

PRESUNCAO LEGAL. ONUS DA PROVA. INVERSAO.

A institui¢do de presungdo por lei tributaria transfere ao contribuinte o onus de
provar que o fato presumido ndo aconteceu em seu caso particular.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE
JURISDICIONAL.

O controle de constitucionalidade de leis e atos normativos é da competéncia do
Poder Judiciario, restringindo-se o julgador administrativo a andlise do ato
impugnado em face da legislagdo infraconstitucional.

Assunto: Normas Gerais em Direito Tributario

Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003,
31/05/2003, 30/06/2003, 31/07/2003, 31/08/2003, 30/09/2003, 31/10/2003,
30/11/2003, 31/12/2003.

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA. CABIMENTO.

A falta de pagamento de tributo, constatada em procedimento fiscal, implica em
sua exigéncia cumulada com multa de oficio e juros moratorios calculados de
acordo com a Taxa Selic.

Assunto: Imposto de Renda de Pessoa Juridica — IRPJ

Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003,
31/05/2003, 30/06/2003, 31/07/2003, 31/08/2003, 30/09/2003, 31/10/2003,
30/11/2003, 31/12/2003.

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS. FALTA DE
COMPROVACAO DE ORIGEM.
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Caracteriza-se omissdo de receitas ou de rendimentos os valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a institui¢do financeira, em
relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documenta¢do habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operagoes.

OMISSAO DE RECEITAS. DETERMINACAO DO IMPOSTO. REGIME DE
TRIBUTACAO.

Verificada a omissdo de receita, o imposto a ser lan¢ado de oficio deve ser
determinado de acordo com o regime de tributa¢do a que estiver submetido a
pessoa juridica no periodo-base a que corresponder a omissdo.

Assunto: Sistema integrado de pagamento de impostos e contribuig¢oes das
microempresas e empresas de pequeno porte — SIMPLES

Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003,
31/05/2003, 30/06/2003, 31/07/2003, 31/08/2003, 30/09/2003, 31/10/2003,
30/11/2003, 31/12/2003.

LANCAMENTO. JULGAMENTO. NORMAS APLICAVEIS. IMPOSTO DE
RENDA.

As normas relativas ao imposto de renda devem ser aplicadas na determina¢do
da exigéncia dos créditos tributarios devidos em conformidade com o Simples.

Impugnagdo Improcedente
Creédito Tributario Mantido.

Regularmente intimada, a contribuinte apresenta entdo o seu competente Recurso
Voluntario, reiterando os termos e argumentos trazidos em sua impugnagdo e
requerendo, ao final, a reforma da decisdo vergastada, com o reconhecimento da
procedéncia de suas razoes e, com isso, a completa e total insubsisténcia do langamento
efetivado.

Em face da revogacdo das disposi¢cdoes do mencionado paragrafo primeiro do
Art. 62-A do RICARF por meio da Portaria MF n° 545, de 18 de Novembro de 2013, retornam
entdo os autos para a apreciacao e julgamento nesta oportunidade.

Esse € o relatorio.



Voto

Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER, relator.
Sendo tcmpestivo o Recurso Voluntario interposto, dele conhego.

A recorrente, pelo que se verifica, simplesmente reitera as razdes de defesa
antes aprcscntadas em sua impugnagdo, pretendo, com isso, manter o debate a respeito dos
pontos alegados, e, ainda, desconstituir o langamento efetivado.

Da analise dos elementos contidos nos autos, verifica-se que,
confessadamente, a contribuinte, apesar de intimada e reintimada pelos agentes da fiscalizagcdo
fazendaria, ndo teria apresentados documentos e argumentos regulares para a desconsideragdo
de que inimeros valores identificados como creditados em suas contas-correntes nao se
constituiriam em efetivas e verdadeiras receitas ndo-contabilizadas, tendo sido identificadas
pelos agentes da fiscalizacdo a partir das informagdes fornecidas pelas entidades bancérias —
em decorréncia da expedicao dos competentes RMF’s (LC 105/2001) -, e confrontadas com as
informacdes declaradas em suas respectivas DIPJ’s.

Passemos, entdo, a analsie dos argumentos suscitados pela recorrente:

Sobre a inconstitucionalidade da obtencdo de informacoes bancdrias sem a
prévia quebra do sigilo bancdrio por determinacdo judicial —
inconstitucionalidade da LC 105/2001

A primeira ponderacao trazida no recurso interposto, refere-se a discussao
pretendida pela contribuinte a respeito da inconstitucionalidade das disposicdes da Lei
Complementar n° 105/2001, e, no caso, a obtencdo, pelos agentes da fiscaliza¢do fazendaria ,
de informagdes a respeito da movimentacdo bancaria dos contribuintes sem a prévia
determinac¢do de quebra de sigilo bancario pelas respectivas autoridades judiciarias.

Antes, entretanto, de qualquer consideracdo a respeito da matéria, cumpre
aqui destacar entdo o que expressamente previsto na norma em referéncia, ressaltando,
especificamente, a autorizagdo legal de obteng¢ao das referidas informacdes. Vejamos:

Art. 1° As institui¢oes financeiras conservardo sigilo em suas operagdes ativas e
passivas e servigos prestados.

()

§ 3° Ndo constitui violacdo do dever de sigilo:

I — a troca de informagoes entre institui¢oes financeiras, para fins cadastrais,
inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas
pelo Conselho Monetario Nacional e pelo Banco Central do Brasil;

Il - o fornecimento de informagoes constantes de cadastro de emitentes de
cheques sem provisdao de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de
prote¢do ao crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetario
Nacional e pelo Banco Central do Brasil;
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LI — o fornecimento das informagoes de que trata o §2° do art. 11 da Lei no
9.311, de 24 de outubro de 1996,

1V — a comunicagdo, as autoridades competentes, da pratica de ilicitos penais
ou administrativos, abrangendo o fornecimento de informagoes sobre operagoes
que envolvam recursos provenientes de qualquer pratica criminosa;

V' — a revelagdao de informagoes sigilosas com o consentimento expresso dos
interessados;

VI — a prestacdo de informagoes nos termos e condi¢oes estabelecidos nos
artigos 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7° e 9 desta Lei Complementar.

()

Art. 5° O Poder Executivo disciplinard, inclusive quanto a periodicidade e aos
limites de valor, os critérios segundo os quais as instituicoes financeiras
informardo a administracdo tributaria da Unido, as operacoes financeiras
efetuadas pelos usudrios de seus servigos. (Regulamento)

§ 1° Consideram-se operagoes financeiras, para os efeitos deste artigo:
1 —depositos a vista e a prazo, inclusive em conta de poupanga;,
1l — pagamentos efetuados em moeda corrente ou em cheques,
1Il — emissdo de ordens de crédito ou documentos assemelhados;
1V — resgates em contas de depositos a vista ou a prazo, inclusive de poupanga;
V — contratos de mutuo;
VI — descontos de duplicatas, notas promissorias e outros titulos de crédito;
VII — aquisi¢oes e vendas de titulos de renda fixa ou variavel;
VIII — aplica¢oes em fundos de investimentos,
IX — aquisi¢oes de moeda estrangeira;
X — conversoes de moeda estrangeira em moeda nacional;
XI — transferéncias de moeda e outros valores para o exterior;
XII — operagoes com ouro, ativo financeiro,
XIII - operagoes com cartdo de crédito;
X1V - operagoes de arrendamento mercantil; e
XV — quaisquer outras operagoes de natureza semelhante que venham a ser
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, Comissdao de Valores Mobiliarios ou
outro orgdo competente.

§ 2° As informagoes transferidas na forma do caput deste artigo restringir-se-io a
informes relacionados com a identificagdo dos titulares das operagoes e os montantes
globais mensalmente movimentados, vedada a inser¢do de qualquer elemento que
permita identificar a sua origem ou a natureza dos gastos a partir deles efetuados.

§ 3° Ndo se incluem entre as informacgbes de que trata este artigo as operagoes

financeiras efetuadas pelas administragoes direta e indireta da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios.

§ 4° Recebidas as informagoes de que trata este artigo, se detectados indicios de falhas,
incorregcoes ou omissoes, ou de cometimento de ilicito fiscal, a autoridade interessada
poderd requisitar as informagoes e os documentos de que necessitar, bem como
realizar fiscalizacdo'ou auditoria para a adequada apuragdo dos fatos.



§ 5% As informagdes a que refere este artigo serdo conservadas sob sigilo fiscal, na
forma da legislagdo em vigor.

A partir da anélise dessas disposi¢des, verifica-se que, sob o ponto de vista
estritamente legal, ndo se configura a “quebra do sigilo bancario” a prestacdo de informacdes
pelas instituigdes financeiras e bancarias aos agentes da Fiscalizacdo Fazendaria quando por
eles requerido.

A (in)constitucionalidade dessas disposi¢des, ¢ bem verdade, ainda hoje ¢
tema debatide na doutrina e jurisprudéncia patria, estando pendente ainda a apreciagdo da
questdao pelo Supremo Tribunal Federal, que, a respeito do assunto, ja expressamente
reconheceu a repercussdo geral da matéria quando do destaque das disposi¢cdes do RE 601314
(Relatoi: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI).

Nada obstante, considerando que a avaliagdo a respeito da
constitucionalidade das normas ¢ competéncia propria da atuagdo do Poder Judiciario,
aplicando-se, na atuacdo administrativa, a necessaria presun¢do de validade dos comandos
legais, destaca-se, a esse respeito, os dizeres especificos da Simula CARF n° 2 que assim,

inclusive, especificamente ja se pronuncia:

Sumula CARF n° 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Diante dessas razdes, afasto a andlise a respeito da (in)constitucionalidade
das disposi¢des da LC n° 105/2001 pretendida pelo recorrente e, com isso, presumindo validas
as informacdes contidas nos autos a partir da expedicdo das competentes Requisi¢oes de
Movimentagdo Financeiras — RMF’s aqui entdo especificamente retratadas.

Do suposto cerceamento do direito de defesa

Ultrapassada a questdo da (in)constitucionalidade das disposi¢des da
mencionada LC 105/2001, passa entdo a considerar a contribuinte que os agentes da
fiscalizacdo ter-lhe-iam cerceado o direito de defesa, tendo em vista que, apesar de tempestiva
e regularmente pretender “esclarecimentos” a respeito da solicitacdo, os agentes da fiscalizagdo
teriam mencionado que todas as indicagdes a respeito das informagoes solicitadas constavam
da primeira intimagdo recebida, fato que, até aquele momento, ndo havia sido entdo
devidamente esclarecido pela contribuinte.

A respeito desse ponto especifico, a contribuinte destaca que, no seu
entender, o praz concedido pela fiscalizagdo teria sido insuficiente para o levantamento de
todas as informacdes apontadas, sobretudo por se tratarem de cerca de 3.522 movimentagdes e
operacdes bancdrias constantes em sua conta-corrente, sendo, inclusive, praticamente
impossivel o atendimento do requerimento apresentado.

A par de todas as consideragdes apresentadas pela contribuinte, ¢ importante
ressaltar que, a principio, houvesse sido mantida a regular contabilizacdo dos registros, a
obtencao de todas as informagdes nao se mostraria um trabalho herculeo a ser desenvolvido
pela contribuinte ou pelos seus técnicos, uma vez que bastaria, no caso, a apresentacdo dos
registros de seu competente livro Razdo, demonstrando, ali, entdo, os registros das
movimentagdes apontadas.
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Exatamente pela falta do registro das referidas movimentacdes que, no caso,
necessitava a contribuinte de informagdes adicionais dos agentes da fiscalizagdo, nao sendo
crivel, a meu ver, as consideragdes de que a quantidade de informagdes requeridas
representaria, por si sO, eventual cerceamento ao direito de defesa.

Para que ndo restem davidas: a contribuinte, confessadamente, reconhece a
nao contabiiiza¢do dos referidos registros, o que, por si sO, ja se mostra suficiente demonstrado
que @ auséncia ou a indisponibilidade das referidas informagdes ndo poderia ser imputado a
ninguéimn mais que ela propria.

Nesses termos, entendo ndo assistir razao alguma na pretensdo de ver aqui
reconhecido qualquer cerceamento de direito de defesa pelos agentes da fiscalizagdo, sendo,
portanto, novamente, perfeitamente validas as ponderagdes trazidas no langamento efetivado.

Da aplicagdo da presuncdo de omissdo de receitas

Continuando suas razdes, a contribuinte sustenta também a invalidade da
aplicagdo de presuncdo de receitas na espécie, destacando, novamente, ofensa a principios
constitucionais como proporcionalidade, razoabilidade, legalidade, ampla defesa, contraditorio,
seguranca juridica, etc.

A aplicagdo, no caso, da presuncao de omissdo de receitas, vale destacar,
decorrem, especificamente, da aplica¢ao das disposi¢cdes do Art. 42 da Lei 9.430/96, que, sobre
a matéria, assim entdo especificamente destaca:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em _relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operacoes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado _auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.

$ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido computados na base de
calculo dos impostos e contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as normas de tributagdo
especificas, previstas na legisla¢do vigente a época em que auferidos ou recebidos.

$ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos serdo analisados individualizadamente,
observado que ndo serdo considerados:

1 - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou juridica;

11 - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor individual
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide Lei n° 9.481, de
1997)

$ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo tributados no més em que considerados
recebidos, com base na tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o crédito pela
institui¢do financeira.

$ S0 Quando provado que os valores creditados na conta de depdsito ou de investimento pertencem a
terceiro, evidenciando interposigdo de pessoa, a determinagdo dos rendimentos ou receitas serd efetuada
em relagdo ao terceiro, na condi¢do de efetivo titular da conta de depdsito ou de investimento.(Incluido
pela Lein®10.637, de 2002)



§ 60 Na hipotese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaragdo de
rendimentos ou de informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e ndo havendo
comprovagdo da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de
titulares. (Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)

(destaques nossos)

Por essas disposicdes, verifica-se que, obtendo os agentes da fiscalizagdo as
informagdes a respeito das movimentacdes financeiras realizadas nas contas-correntes da
fiscalizada e ndo tendo cla apresentado, ao tempo ¢ modo devido, os especificos e devidos
registros dos respectivos montantes em sua contabilidade com a comprovacao de sua origem e
natureza, pciicitamente valida, mais uma vez, se mostra a aplicacao da presungao de omissao
de receitas, da forma como efetivada, ndo se podendo aqui, portanto, deixar-se de observar a
especifica determinagdo legal aqui apontada.

A fiscalizada, insista-se, assistiria o direito de efetivamente desconstituir as
presungdes aplicadas, apresentando, quando devidamente intimada para tanto, as respectivas
comprovagdes a respeito da origem e natureza dos apontados recursos, o que, mais uma vez,
nao se verifica no presente caso.

Diante disso, perfeitamente valida e regular, no caso, se verifica a aplicagdo
da presun¢do de omissdo de receitas promovida na atuagdo realizada, ndo se havendo falar
aqui, absolutamente, em qualquer invalidade das disposi¢des do Art. 42 da Lei 9.430/96
(Sumula CARF n° 2) e, ainda, em qualquer ofensa a principios da razoabilidade,
proporcionalidade, contraditorio, ampla defesa ou qualquer outra disposi¢ao constitucional
apontada.

Da nulidade do langcamento — fundamentagdo em disposicdo legal revogada

A respeito desse topico, sustenta a recorrente a invalidade da autuagdo, tendo
em vista que apresenta seus fundamentos em legislagdo especificamente revogada, ndo
podendo assim ser mantido na presente vertente.

A legislagdo mencionada, vale destacar, seriam as disposi¢des da MP
1.249/95 ¢ suas reedigdes.

Ocorre que, ao contrario do que pretende fazer crer o recorrente, a eventual
revogacdo de dispositivo legal ndo impossibilita aos agentes da fiscalizagdo a lavratura de auto
de langamento fundado nas referidas disposi¢des, sobretudo porque, como se sabe, atendendo
ao principio do tempus regit actum, os fatos tributaveis devem ser avaliados de acordo com as
disposi¢des vigentes a época de sua materializacdo, sendo esse ponto, entdo, devida e
regularmente observado no langamento aqui objurgado, nada havendo a ser entdo efetivamente
a ele oposto.

Assim, rejeito, mais uma vez, a preliminar de nulidade suscitada.
Da nulidade do langcamento pela rejeigdo da realizagdo de pericia

A respeito desse item das razdes recursais, destaco, melhor sorte ndo assiste
ao recorrente.

Em que pese a existéncia de previsao legal especifica indicando a
possibilidade de realizagdo de prova pericial no campo do processo administrativo fiscal
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federal (Art. 18), esta somente se faz caso a autoridade administrativa respectiva entenda-a
necessaria. Vejamos:

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instincia determinard, de oficio ou a
requeriinento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando
entendc-las __necessdrias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou

impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Reda¢do dada pela Lei n° 8.748,
de 1993)

s 1° Deferido o pedido de pericia, ou determinada de oficio, sua realizag¢do, a autoridade
designara servidor para, como perito da Unido, a ela proceder e intimard o perito do sujeito
passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em
prazo que sera fixado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem
executados.(Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

$ 22 Os prazos para realizagdo de diligéncia ou pericia poderdo ser prorrogados, a juizo da
autoridade. (Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

$ 3? Quando, em exames posteriores, diligéncias ou pericias, realizados no curso do processo,
forem verificadas incorregoes, omissoes ou inexatidoes de que resultem agravamento da
exigéncia inicial, inovagdo ou alteragdo da fundamentagdo legal da exigéncia, sera lavrado
auto de infracdo ou emitida notificagdo de langcamento complementar, devolvendo-se, ao
sujeito passivo, prazo para impugna¢do no concernente a matéria modificada. (Incluido pela
Lei n°8.748, de 1993)

Em relacdo a discussdo havida nos autos, tratando-se de expressa aplicagao
de presuncdo legal (Art. 42, Lei 9.430/96), estando presentes as circunstancias que a lei
expressamente prevé, desnecessaria se verifica, de fato, a realizagdo de qualquer pericia a
respeito dos fatos, sendo, na verdade, 6nus da contribuinte, ora recorrente, a comprovacao de
que as referidas informagdes encontravam-se, a época, devidamente registradas em sua
contabilidade, e, desde entdo, ndo e consubstanciavam nas hipdteses de receita tributavel, o que
aqui, definitivamente, ndo se verifica.

Assim, inexiste nulidade nos autos pelo indeferimento da pretendida prova
pericial.

Da impossibilidade de tributacdo do patrimonio

Na parte chamada de mérito do recurso, verifica-se que a recorrente insiste
em pretender considerar invalido o lancamento efetivado, agora, afirmando ser invalida a
tributacao do patrimonio.

Mais uma vez, no caso, ndo se esta diante da pretensdo de desconstituicdo do
conceito legal de “renda”, absolutamente, mas sim diante de hipdtese especificamente tratada
pela legislacdo de regéncia que expressamente autoriza as autoridades fiscais a aplicacdo da
presun¢ao de omissao de receita, ante a verificacdo inequivoca da existéncia de movimentagoes
realizadas em conta bancédria ndo devidamente registradas na contabilidade, ou ainda, em
relagdo as quais, a contribuinte, apesar de regularmente intimada, nao apresenta os especificos
e validos fundamentos e explicagdes pertinentes.

Nessa linha, todas as consideragdes apresentadas, relativas a impossibilidade
de tributacdo do patrimdnio, de respeito a capacidade contributiva, o efeito confiscatorio da
autuagdo e todas as demais consideragdes apresentadas no recurso a respeito dessa matéria,
simplesmente se “esquecem’’ que, no caso, o que se verifica é que a contribuinte, ndo mantendo

11



a devida e necessaria contabilizagdo a respeito dos referidos registros, ndo refletindo os
créditos em suas competentes declaracdes fiscais, e, ainda, ndo apresentando qualquer
explicagdo, fundamento ou registro apto a desconstituir a presuncao fiscal, foi ela entdo a Gnica
responsavel pela operacionalizagdao do lancamento.

Nesses termos, inexiste nos autos qualquer elemento apto a desconstituir a
aplicacao valida da presun¢ao legal contida nas disposi¢des do art. 42 da Lei 9.430/96, nao se
havendo outra alternativa, scndo, a de expressamente reconhecer a necessidade de manutencao
do lancamento, da forma como aqui entdo especificamente apresentado.

Da multa aplicada

Por fim, a recorrente insurge-se contra a multa aplicada, afirmando
desproporcional o percentual de 75% (setenta e cinco por cento) aplicado.

Para registro, ha de se observar que, no caso, ndo se trata de qualquer
hipotese de qualificagdo ou agravamento de penalidade, apresentando-se ela, entdo, no
percentual minimo estabelecido pelas disposi¢des do art. 44, inciso I da Lei 9.430/96. Vejamos
o que diz o dispositivo:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo
e nos de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

()

Ora, tratando-se de verificagdo de expressa hipdtese legal, a aplicacdo do
dispositivo ¢ medida que se impde no presente caso, sendo certo, novamente, que as
autoridades administrativas fiscais de lancamento — e também ndo as de julgamento -, ndo
possuem competéncia para a discussdo de eventuais inconstitucionalidades dos atos
normativos, a teor, inclusive, especificamente tratado nas disposi¢cdes da Simula CARF n° 2,
aqui ja antes especificamente destacada.

Diante dessas consideracdes, ndo se pode admitir a oposi¢ao da contribuinte
contra a multa aplicada, sobretudo porque a aplicagdo do percentual de 75% decorre de
expressa previsao legal (Art. 44, inciso I da Lei 9.430/96), sendo, aqui, de observancia efetiva e
obrigatdria.

Da impossibilidade de aplicacdao da Taxa SELIC como juros de mora

A respeito da aplicagdo da Taxa SELIC como indice para a correcdo dos
juros de mora, mais uma vez, ndo assiste razao a recorrente. Apesar das tradicionais discussoes
a respeito da matéria, hoje, ndo mais se verifica nenhuma controvérsia a respeito dessa matéria,
sobretudo a partir, inclusive, das expressas disposi¢des da Sumula CARF n° 4, que, a respeito
do assunto, assim entdo especificamente apontam:

Sumula CARFn’ 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo

12



Processo n° 19515.000142/2008-61 S1-C3T1
Acordado n.° 1301-001.585 F1. 8

de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidac¢do e Custodia -
SELIC para titulos federais.

Restando, hoje, completamente pacificada a questdo a respeito da
(in)validade da aplicagdo da taxa SELIC, infundadas, verificam-se, sdo as consideracdes
aduzidas pela recorrente.

Conclusoes

Em face de todo o exposto, encaminho o meu voto no sentido de NEGAR
FROVIMENTO ao recurso voluntario da contribuinte, mantendo, assim, integralmente o
langcamento efetivado, pelas razdes e fundamentos aqui entao especificamente assentados.

E como voto.
(Assinado digitalmente)

CARLOS AUGUSTO DE ANDRADE JENIER - Relator



